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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por ANA MARIA SOARES DA COSTA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo da Comarca de Cataguases/MG, em que pretende a revisão do auxílio-doença antecedente para que sejam considerados no cálculo da renda mensal inicial (RMI) deste apenas os 80% maiores salários de contribuição de todo o período contributivo e que os reflexos oriundos dessa revisão sejam replicados no cálculo da RMI da sua aposentadoria por invalidez.

Às fls. 26/31, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973, que rejeitou a preliminar de ausência de interesse de agir e a decadência. No mérito, julgou procedente o pedido para condenar o INSS a revisar o benefício da autora, apurando nova RMI nos termos requeridos na exordial e a pagar as diferenças corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora. Condenou o INSS no pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da condenação até a data da sentença. Custas isentas.

Às fls. 111/113, o INSS interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para reconhecer a decadência do direito de revisão do benefício, haja vista o transcurso de lapso temporal superior a dez anos entre a data de concessão do benefício previdenciário e o ajuizamento da ação revisional. Aduziu que o Memorando-Circular Conjunto/DIRBEN/PFEINSS nº 21/10 não afastou a incidência da decadência.

Às fls. 43/46, o autor apresentou contrarrazões requerendo o não provimento do apelo do INSS.
É o breve relatório.

VOTO

Da revisão do ato administrativo: decadência

A Medida Provisória nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, inseriu o art. 103 no bojo da Lei nº 8.213/91, instituindo a decadência do direito às revisões de benefícios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social.

Segundo disposto no referido dispositivo, o prazo de todo e qualquer direito ou ação do segurado para revisão do ato de concessão do benefício é de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva, no âmbito administrativo. 

Portanto, relativamente aos benefícios deferidos/concedidos posteriormente a 28/06/1997, data de vigência da MP nº 1.523-9/97, não há dúvidas quanto à aplicação da decadência.

No que pertine aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da referida medida provisória, restou sedimentando no âmbito do Superior Tribunal de Justiça em regime de Recursos Repetitivos do art. 543-C do CPC (Resp nº1.309.529), e do Supremo Tribunal Federal, em regime de Repercussão Geral do art. 543-B do CPC (RE nº626.489), que o prazo decadencial decenal também se aplica, sendo o termo inicial para a contagem de tal prazo a data de publicação da MP nº 1.523-9/97, ou seja, 28/06/1997, e o termo final, 27/06/2007.

Nessa toada, é indiscutível que o ato revisional, na forma prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, está sujeito à decadência, não cabendo intitular de prescrição a referida previsão legal.

A legitimidade da instituição do prazo decadencial para a revisão de benefício já concedido, segundo o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489, encontra “fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário”, inexistindo “qualquer ofensa à regra constitucional que exige a indicação prévia da fonte de custeio (art. 195, § 5°) – irrelevante na hipótese –, e tampouco aos princípios da irredutibilidade do valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV) e da manutenção do seu valor real (art. 201, § 4°). Tais comandos protegem a integridade dos benefícios já instituídos, e não um suposto direito permanente e incondicionado à revisão” (trechos extraído do voto do Rel. do RE 626.489, Ministro Luis Roberto Barroso).

Ressalte-se que a prerrogativa de iniciar a contagem do prazo decadencial decenal a partir da decisão administrativa que indefere o pedido de revisão somente é possível na hipótese em que o pedido administrativo tenha sido feito dentro do prazo de dez anos. Se apresentado posteriormente ao decênio, a decadência já se operou. Logo, se o pleito administrativo já restava fulminado pela decadência, não resta sorte diversa ao pedido na esfera judicial. 

Quanto à suposta interrupção da decadência pela edição do Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS importa registrar que, nos termos do art. 207 do Código Civil, “salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição”, de tal forma que, em que pese o ato administrativo supra elencado constituir causa interruptiva da prescrição, nos termos do art. 202, VI, do Código Civil
, não causa reflexos na análise do prazo decadencial.

Outrossim, o art. 209 do Código Civil preceitua ser “nula a renúncia à decadência fixada em lei”, estando a Administração Pública vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37 da CF/88). Nesse passo, curial ressaltar que o Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBENS/PFEINSS não tratou de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas, simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do direito à revisão, cujos efeitos impactam apenas na interrupção do prazo prescricional. 
Nesse sentido, confira-se REsp n. 1.662.424/PR. 
Em que pese a TNU haver se manifestado no Processo n. 5004459-91.2013.4.04.7101 (12/05/2016), da relatoria do juiz federal José Henrique Guaracy Rebêlo, pela tese segundo a qual “afasta-se a decadência pelo reconhecimento administrativo do direito, perpetrada pelo Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBENS/PFEINSS de sorte que somente decaiu o direito à revisão dos benefícios iniciais concedidos há mais de dez anos, a contar de 15 de abril de 2.010”, a orientação que prevalece na TNU é no sentido da aplicação do prazo decadencial independentemente da superveniência do referido ato administrativo (TNU, PEDILEF 00402597320134036301, Relatora Juíza federal Angêla Cristina Monteiro, DOU 24/11/2016).

Este Juízo alinha-se ao posicionamento retro e ao firmado pelo STJ (intérprete da legislação federal) que enfrentou o tema decadência, em sede de recurso especial repetitivo, sob o contexto da incidência ou não do prazo decenal decadencial para o segurado revisar seu benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória 1.523-9, convertida na Lei 9.528/1997. Restou assentado, conforme exposto acima, que tanto antes quanto depois da MP incide o prazo decadencial para rever o benefício, à exceção de algumas hipóteses não alcançadas pelo tema n. 544/STJ, a saber: 1) adequação aos tetos constitucionais previstos nas emendas constitucionais 20/1998 e 41/2003 (Resp 1.420.036/RS); 2) reclamação trabalhista superveniente ao decênio legal, em que se reconhece vínculos de trabalho e respectivas parcelas remuneratórias (Resp 1.309.086/SC); e, por fim, 3) concessão originária de pensão por morte (TRF5, APELREEX 00021456720164059999, Terceira Turma, DJE - Data::15/09/2016 - Página::154).

Ressalte-se que, embora o STJ tenha entendido, inicialmente, pela não incidência da decadência em relação aos pontos que não foram apreciados no ato administrativo de concessão do benefício, limitando o prazo decadencial ao controle de legalidade do ato (REsp 1.407.710/PR e AIAGRESP 201302979083), em nova análise sobre a matéria, por ocasião do julgamento do REsp 1.648.336 (Tema 975) sob a sistemática dos recursos repetitivos, o STJ reconheceu a possibilidade de incidência da decadência, tendo fixado a seguinte tese: : "Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário."
Registre-se, ainda, que o STJ, no julgamento de mérito do Tema 966 dos recursos repetitivos  REsp 1631021/PR e REsp 1612818/PR, reconheceu a incidência do prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991 para reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso. Segundo o relator dos recursos representativos da controvérsia, o Ministro Mauro Campbell Marques, o “reconhecimento do direito adquirido ao benefício mais vantajoso equipara-se ao ato revisional e, por isso, está submetido ao regramento legal. Importante resguardar, além da segurança jurídica das relações firmadas com a previdência social, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário”.

Do caso concreto

A controvérsia, na fase recursal, reside na possibilidade de se reconhecer a decadência do direito de revisar a renda mensal inicial do auxílio-doença (NB 1103201902, fl. 41) que antecedeu à concessão da aposentadoria por invalidez (NB 116935400, fl. 17) deferida ao autor.

No caso em apreço, a parte autora ajuizou a presente demanda em 20/09/2012, pleiteando a revisão da RMI do seu benefício de auxílio-doença, concedida em 17/08/1998 (fl. 41), e a projeção desses reflexos no cálculo da RMI da sua aposentadoria por invalidez, concedida em 17/08/2000 (fl. 17).

Em que pesem as alegações da demandante e os fundamentos da r. sentença, verifica-se a ocorrência da decadência do seu direito de revisar o ato de concessão do benefício quanto à RMI.

Nesse passo, o interesse jurídico da autora à revisão do auxílio-doença surgiu em 17/09/1998, data da concessão do benefício (fl. 41).

Considerando que o benefício foi concedido posteriormente à vigência da da MP nº 1.523-9/97, o prazo prescricional teve início a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação. Conquanto não haja informação acerca da data do primeiro pagamento, mas considerando a sua realização na data do deferimento do benefício (17/09/1998), teria a demandante até 01/10/2008 para pleitear a revisão do ato de concessão do auxílio-doença. Como a autora somente veio apresentar tal questionamento em 2012 na esfera judicial, é induvidoso que se operou a decadência.

Registre-se que mesmo que se considerasse apenas a revisão da RMI da aposentadoria por invalidez, também estaria caracterizada a decadência, já que o referido benefício foi concedido em 17/08/2000, expirando-se o prazo decadencial em 2010.

Ressalte-se que não foi apresentado pedido de revisão administrativamente nem se enquadra a hipótese dos autos nas exceções descritas pelo STJ no Resp n. 1.662.424/PR (já mencionadas alhures). Logo, incide o prazo decadencial. 

Quanto à suposta interrupção da decadência pela edição do Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, frise-se, conforme fundamentos acima, que não causa reflexos na análise do prazo decadencial, pois, nos termos do art. 207 do Código Civil, “salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição”.

Outrossim, o art. 209 do Código Civil preceitua ser “nula a renúncia à decadência fixada em lei”, estando a Administração Pública vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37 da CF/88). Nesse passo, curial ressaltar que o Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBENS/PFEINSS não tratou de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas, simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do direito à revisão, cujos efeitos impactam apenas na interrupção do prazo prescricional. 
Assim, mostra-se adequado o reconhecimento da decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença devendo ser reformada a r. sentença para julgar improcedente o pedido (art. 269, IV, CPC/1973; art. 487, II, do CPC/2015).
Ônus sucumbenciais

Considerando a sucumbência da autora, condeno-a ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando suspensa a exigibilidade em razão da concessão da justiça gratuita.
Dispositivo
Diante do exposto, voto por DAR PROVIMENTO à apelação do INSS para reconhecer a decadência, e, por conseguinte, julgar improcedente o pedido da autora (art. 269, IV, CPC/1973; art. 487, II, do CPC/2015), invertendo os ônus sucumbenciais, nos termos acima.

É como voto.
� Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:


(...)


VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor.
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